
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.454.032 - RJ (2013/0221466-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ADELINDA GAGLIARDI PEIXOTO 
RECORRIDO : LUCY PEIXOTO DE SANTA CRUZ ABREU 
RECORRIDO : ECY THEREZINHA PEIXOTO MAGALHÃES - ESPÓLIO
REPR. POR : MERIO EDUARDO PEIXOTO MAGALHAES - 

INVENTARIANTE
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO DE SANTA CRUZ ABREU 

EMENTA
ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC.  
1. O recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa de 
apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 
Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice 
da Súmula 284/STF.
2. Cuida-se, na origem, de Ação Rescisória ajuizada, com fulcro no art. 485, V, 
do CPC, pela União, que busca rescindir acórdão favorável à sua legitimidade 
passiva para figurar na demanda em que se busca indenização pela 
desapropriação indireta sofrida pelos recorridos.
3. O Recurso Especial em Ação Rescisória deve se limitar à demonstração de 
ofensa ao art. 485 do CPC, não sendo via adequada para revolver a matéria de 
fundo tratada pela Ação de Desapropriação Indireta. Precedentes: AgRg no 
AREsp 836.511/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 17/3/2016, e AgRg no AREsp 658.715/RS, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 18/9/2015.
4. Ademais, não se pode conhecer do Recurso Especial interposto, porquanto 
inviável apreciar, nesta esfera recursal, a existência de ofensa ao art. 485, V, do 
CPC, quando o fundamento da violação assentar-se em norma constitucional, in 
casu, o art. 20, X, da CF . 
5. A recorrente deixou de indicar, de forma inequívoca, os incisos do artigo 485 
do CPC de 1973 supostamente violados pelo v. acórdão impugnado, o que 
caracteriza deficiência na fundamentação recursal, conforme a Súmula 284 do 
STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
6. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
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(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 14 de junho de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.454.032 - RJ (2013/0221466-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ADELINDA GAGLIARDI PEIXOTO 
RECORRIDO : LUCY PEIXOTO DE SANTA CRUZ ABREU 
RECORRIDO : ECY THEREZINHA PEIXOTO MAGALHÃES - ESPÓLIO
REPR. POR : MERIO EDUARDO PEIXOTO MAGALHAES - 

INVENTARIANTE
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO DE SANTA CRUZ ABREU 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região assim ementado (fl. 

430, e-STJ): 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
RESCISÓRIA. ARTIGO 485 DO CPC. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
SÍTIO ARQUEOLÓGICO. INDENIZAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
UNIÃO FEDERAL.

- O acórdão reconheceu o direito dos Réus ao recebimento de 
indenização por desapropriação indireta de seus imóveis localizados no sítio 
arqueológico denominado Duna Grande, em Itaipu.

- A área da Duna Grande, situada na praia de Itaipu, foi 
demarcada pelo IPHAN - Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - 
sob a condição de sítio arqueológico, visando à proteção do patrimônio 
arqueológico e à preservação ambiental. "

- Patente a legitimidade passiva do ente federal para demanda 
indenizatória por expropriação indireta decorrente de ato administrativo emanado 
do IPHAN - autarquia federal vinculada ao Ministério da Cultura -, na medida em 
que os imóveis sub judice foram desapropriados e ingressaram no patrimônio da 
União, a teor da disposição do art. 20, X, da Carta Magna.

- A pretensão rescisória não se enquadra na hipótese do art. 485, 
V do CPC - ofensa a literal disposição de lei.

- Impossibilidade jurídica do pedido. Extinção do processo, sem 
resolução do mérito, com base no art. 267, VI, do CPC.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 444-450, e-STJ).

A parte recorrente alega violação dos arts. 3º, 267, VI, 485 e 535, II, do CPC 

de 1973. Afirma que o acórdão é omisso, porquanto deixou de apreciar diversas questões de 
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direito (fl. 464, e-STJ). 

Aduz que o pedido é juridicamente possível, pois a rescisão da sentença é 

permitida pela legislação pátria (fl. 458, e-STJ).

Registra que o prequestionamento não é condição de admissibilidade da Ação 

Rescisória (fl. 462, e-STJ).

Suscita a sua ilegitimidade passiva para compor a relação jurídica de direito 

processual, porquanto o IPHAN possui personalidade jurídica própria (fl. 462, e-STJ).

Sem contrarrazões.

Parecer do Ministério Público Federal pelo provimento do Recurso Especial, 

para que seja reconhecida a improcedência da Ação Rescisória (fls. 495-500, e-STJ).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.454.032 - RJ (2013/0221466-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.4.2016.

As irresignações não merecem ser acolhidas.

A parte recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa 

de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assim, é 

inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF. 

Cito precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ARTIGOS 
INFRACONSTITUCIONAIS APONTADOS COMO VIOLADOS NÃO 
PREQUESTIONADOS. SÚMULA 211/STJ. LAUDOS TÉCNICOS 
DIVERGENTES. VALORES EM DESCOMPASSO. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se conhece da alegada violação do art. 535, II, do Código 
de Processo Civil - CPC quando são apresentadas alegações genéricas sobre as 
suas negativas de vigência. Óbice da Súmula 284 do STF.

(...)
3.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 44.316/SE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/02/2014).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR. LICENCIAMENTO. OMISSÃO DO 
JULGADO REGIONAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PRECEDENTES. 
INEXISTÊNCIA DE INVALIDEZ TOTAL E DEFINITIVA PARA O 
TRABALHO CASTRENSE. REFORMA INCABÍVEL. SÚMULA 7/STJ.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica.

Aplica-se, assim, o óbice da Súmula 284 do STF. Precedentes do 
STJ.

2. A alteração das conclusões adotadas pela instância ordinária 
quanto à inexistência de invalidez total e definitiva para o trabalho castrense, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, exigiria, necessariamente, novo 
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exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1341229/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 17/02/2014).

Cuida-se, na origem, de Ação Rescisória ajuizada, com fulcro no art. 485 do 

CPC, pela União, que busca rescindir acórdão favorável à sua legitimidade passiva para 

figurar na demanda em que se busca indenização pela desapropriação indireta sofrida pelos 

recorridos.

O Recurso Especial em Ação Rescisória deve se limitar à demonstração de 

ofensa ao art. 485 do CPC, não sendo via adequada para revolver a matéria de fundo tratada 

pela Ação de Desapropriação Indireta. A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  
APOSENTADORIA  POR IDADE RURAL. OFENSA À LITERAL 
DISPOSITIVO  DE  LEI.  NÃO OCORRÊNCIA. UTILIZAÇÃO DA 
RESCISÓRIA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  A  ação  rescisória deve ser reservada a situações 
excepcionais, ante a natureza de cláusula pétrea assegurada à coisa julgada. 
Disso decorre  a  necessária  interpretação  e aplicação estrita dos casos 
previstos   no   artigo   485,   V,  do  CPC.  Dessarte,  entende  a jurisprudência  
do STJ que a violação à lei, apta a ensejar o manejo da  ação rescisória, deve ser 
direta e frontal, ou seja, a conclusão da   decisão   rescindenda  deve  desprezar  
o  sistema  das  normas aplicáveis.

2.  No  caso  dos  autos,  verifica-se  que a agravante pretende, 
em verdade, é a revisão do que foi decidido pelas instâncias ordinárias na lide 
originária. Em sendo assim, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu  em  sintonia 
com a jurisprudência do STJ, no sentido de não ser possível utilizar-se da ação 
rescisória, de caráter excepcional, como sucedâneo recursal.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 836.511/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/3/2016).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. AÇÃO 
RESCISÓRIA. ERRO DE FATO. INEXISTÊNCIA. JUÍZO DE VALOR 
SOBRE OS FATOS DO PROCESSO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
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AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ARTIGO 485 DO CPC. AFERIÇÃO DA 
EXISTÊNCIA DE ELEMENTOS DESABONADORES. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ.

(...)
2. Desvinculada a causa de pedir de quaisquer dos vícios a que se 

referem os incisos do art. 485 do CPC, "é manifestamente incabível a propositura 
de ação rescisória com o único intuito de obter a reinterpretação à luz do contexto 
dos autos e a reforma do julgamento proferido, por mero inconformismo da parte 
com a justiça da decisão" (cf. AgRg na AR 5.159/RS, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 19/8/2014).

(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 832.136/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 8/3/2016).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO 
DA DECISÃO INATACADO. SÚMULA 283/STF. RECURSO ESPECIAL 
EM AÇÃO RESCISÓRIA. LIMITAÇÃO. PRESSUPOSTOS DE 
CABIMENTO DA AÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.

(...)
2. Nos termos da pacífica jurisprudência desta Corte de Justiça, o 

recurso especial manejado em sede de ação rescisória deve se limitar aos 
pressupostos de cabimento da ação, sem adentrar nos fundamentos adotados no 
acórdão rescindendo. Porém, da petição recursal, nota-se que os recorrentes 
insistem na tese de mérito defendida por ocasião da rescisória, mostrando-se 
incabível a análise do apelo nobre.

3. A divergência jurisprudencial apontada não foi comprovada nos 
moldes exigidos nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, 
§ 2º, do Regimento Interno do STJ, uma vez que os agravantes apenas 
transcreveram as ementas dos julgados que entenderam favoráveis à sua tese, 
sem realizar o necessário cotejo analítico entre a fundamentação contida nos 
precedentes invocados como paradigmas e no aresto impugnado.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 602.529/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, DJe 17/12/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INVIABILIDADE DE REDISCUTIR A MATÉRIA DEBATIDA NO 
JULGAMENTO RESCINDENDO. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 485 DO CPC. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I. O Recurso Especial, interposto contra o julgamento da Ação 
Documento: 1520102 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/09/2016 Página  7 de 4



 
 

 

Rescisória, deve fundamentar-se na inobservância dos requisitos dessa ação, e 
não na pretensão de reexaminar a matéria debatida no julgado rescindendo, na 
linha dos precedentes desta Corte a respeito do tema.

II. Consoante a jurisprudência, "o Superior Tribunal de Justiça já 
firmou entendimento de que o Recurso Especial interposto em sede de Ação 
Rescisória deve cingir-se ao exame de eventual afronta aos pressupostos desta. 
No caso dos autos, a insurgência especial ataca o próprio mérito do julgado 
rescindendo, o que constitui óbice ao conhecimento do Recurso. Precedentes" 
(STJ, AgRg no Ag 1.283.600/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, QUINTA TURMA, DJe de 21/03/2011).

III. Hipótese em que o recorrente insurge-se contra o próprio 
mérito da Ação Rescisória, tecendo considerações acerca de dispositivos de lei 
federal que entende afrontados, pelo acórdão rescindendo, sem, todavia, sequer 
apontar contrariedade ao art. 485 do CPC, o que carateriza deficiência de 
fundamentação, nos termos da Súmula 284/STF, aplicada por analogia.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 658.715/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 18/9/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. RECURSO ESPECIAL. 
EXAME RESTRITO A EVENTUAL OFENSA DO ART. 485 DO CPC. 
REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7/STJ.

1. O recurso especial em ação rescisória deve se limitar à 
demonstração de ofensa ao art. 485 do CPC, não sendo via adequada para 
revolver a matéria de fundo tratada pela ação desconstitutiva.

2. Infirmar as conclusões a que chegou o acórdão recorrido 
demandaria a incursão na seara fático-probatória dos autos, tarefa essa soberana 
às instâncias ordinárias, o que impede o reexame na via especial, ante o óbice da 
Súmula 7 deste Tribunal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1270256/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 4/9/2015).

Ademais, não se pode conhecer do Recurso Especial interposto, porquanto 

inviável apreciar, nesta esfera recursal, a existência de ofensa ao art. 485, V, do CPC, quando 

o fundamento da violação assentar-se em norma constitucional, in casu, o art. 20, X, da CF. 

Seguem precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535 DO CPC. 
VÍCIOS INEXISTENTES. MATÉRIA SUSCITADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AÇÃO RESCISÓRIA. 
DECISÃO RESCINDENDA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.
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1. Inexiste a alegada violação do art. 535 do CPC, pois o acórdão 
recorrido enfrentou os temas abordados no recurso de apelação, concluindo que a 
requerente não demonstrou a suposta violação literal de dispositivo legal ou 
qualquer outro vício apto a justificar a rescisão da sentença rescindenda.

2. Da análise dos autos, observa-se que não houve manifestação 
no acórdão recorrido sobre os arts. 19 e 20 da LC 87/96. Logo, não foi cumprido 
o indispensável exame, no acórdão recorrido, das questões aduzidas no recurso 
especial, apto a viabilizar a pretensão recursal do recorrente. Incidência da 
Súmula 211/STJ.

3. A recorrente pretende a rescisão da sentença transitada em 
julgado com fundamento no art. 485 do CPC, porquanto a decisão rescindenda 
teria violado o princípio da não cumulatividade do ICMS prevista no art. 155, § 2º, 
inciso I, da Constituição Federal. A controvérsia, como se vê, está fundada em 
fundamentos constitucionais, a despeito da alegada violação do art. 485, V, do 
CPC, inviabilizando o recurso especial por se referir a matéria de competência do 
STF.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1431145/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 14/12/2015)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. POLICIAL CIVIL. FÉRIAS NÃO GOZADAS. 
INDENIZAÇÃO. AÇÃO RESCISÓRIA. LITERAL VIOLAÇÃO DE 
ARTIGO DE LEI. ART. 485, V, DO CPC. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA 
STF. ANÁLISE DE LEI LOCAL. INVIABILIDADE. SÚMULA 280/STF.

1. Quanto aos artigos de lei apontados por violados, não merece 
ser conhecido o apelo, pois se verifica que o Tribunal a quo decidiu a controvérsia 
tendo por base fundamentação constitucional. Assim, o instrumento utilizado não 
comporta esta análise. A competência do Superior Tribunal de Justiça refere-se à 
matéria infraconstitucional. A discussão sobre preceitos da Carta Maior cabe à 
Suprema Corte.

2. Cumpre asseverar que a Corte de origem apreciou a 
controvérsia com base na interpretação dos Decretos Estaduais 220/1975, 
2.479/1979 e 3.044/1980, de modo a afastar a competência desta Corte Superior 
de Justiça quanto à pretensão da parte recorrente, uma vez que, para se aferir a 
procedência de suas alegações, seria necessária a interpretação de norma local. 
Incidência da Súmula 280/STF.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 791.505/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 01/12/2015).

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  
RESCISÓRIA.  JUÍZO  DE ADMISSIBILIDADE.    SÚMULA    343/STF.   
QUESTÃO   SUPERADA.   JUÍZO RESCINDENTE.  FUNDAMENTAÇÃO 
ASSENTADA EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO 
CONHECIMENTO.
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(...)
4.  Entretanto, não se pode conhecer do Recurso Especial 

interposto, porquanto  inviável apreciar, nesta esfera recursal, a existência de 
ofensa  ao  art.  485,  V,  do  CPC, quando o fundamento da violação assentar-se  
em norma constitucional, in casu, o art. 5°, I (AgRg no AREsp  354.933/PI,  Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe  16.9.2014;  AgRg  no  REsp 
1.405.468/PR, Rel. Ministro Humberto Martins,  Segunda  Turma,  DJe 
10.2.2014; AgRg no REsp 1.297.448/RN, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 16.5.2014).

5.  Agravo  Regimental  do  qual se conhece parcialmente para, 
nessa parte,  dar-lhe  parcial  provimento  apenas  para  afastar  o juízo negativo  
de  admissibilidade da Ação Rescisória, cabendo em tese ao STF,  no  Agravo  
em  Recurso  Extraordinário  interposto, revisar o mérito do acórdão recorrido.

(AgRg no REsp 1.482.215/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, Rel. p/ Acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 21/3/2016).

Por último, a recorrente deixou de indicar, de forma inequívoca, os incisos do 

artigo 485 do CPC, de 1973, supostamente violados pelo v. acórdão impugnado, o que 

caracteriza deficiência na fundamentação recursal, conforme a Súmula 284 do STF, in verbis: 

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia". Trago precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPI. 
CREDITAMENTO POR INSUMOS ISENTOS, NÃO TRIBUTADOS OU 
SUJEITOS À ALÍQUOTA ZERO. AÇÃO RESCISÓRIA. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 343/STF. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento proferido nos EREsp. 
687.903/RS, de relatoria do Min. Ari Pargendler, firmou o entendimento de que 
não se aplica a Súmula 343/STF nas ações rescisórias que versam sobre a 
vigência do crédito-prêmio de IPI, já que em questão está matéria constitucional.

2. Quanto ao mais, a recorrente deixou de indicar, de forma 
inequívoca, os dispositivos legais supostamente violados pelo v.

acórdão impugnado, o que caracteriza deficiência na 
fundamentação recursal, conforme a Súmula 284 do STF, in verbis: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia".

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.471.100/SC, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 20/3/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. RECURSO 
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ESPECIAL QUE NÃO ALEGA VIOLAÇÃO DO ART. 485, V, DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE E FUNDAMENTO INATACADO. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 283 E 284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 20 
DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF.

1. É assente nesta Corte que o recurso especial interposto em 
sede de ação rescisória deve cingir-se ao exame de eventual afronta aos 
pressupostos da ação e, não, aos fundamentos do julgado rescindendo.

2. O recurso especial, em análise, por sua vez, alega violação do 
art. 10, §§ 1° e 2°, incisos I e II, da Lei n. 8.911/94, mas não faz sequer menção 
ao art. 485, inciso V, do CPC, o que já caracteriza deficiência na sua 
fundamentação a impedir seu conhecimento, em observância à Súmula 284 do 
STF, aplicável por  analogia.

3. In casu, o acórdão recorrido afirmou haver interpretação 
razoável no acórdão rescindendo, afastando ofensa a dispositivo literal de lei - art. 
485, V, do CPC - fundamento por si só suficiente para manutenção do julgado 
que, inatacado, enseja a aplicação, também, por analogia, a Súmula 283 do STF.

4. A alegação genérica de violação do artigo 20 do do Código de 
Processo Civil,  sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1366969/DF, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/6/2013).

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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PAUTA: 14/06/2016 JULGADO: 14/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ADELINDA GAGLIARDI PEIXOTO
RECORRIDO : LUCY PEIXOTO DE SANTA CRUZ ABREU
RECORRIDO : ECY THEREZINHA PEIXOTO MAGALHÃES - ESPÓLIO
REPR. POR : MERIO EDUARDO PEIXOTO MAGALHAES - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ANTONIO EDUARDO DE SANTA CRUZ ABREU

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação Indireta

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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